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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

PRESIDÊNCIA

DECRETO N. 8116/2010, de 29 de abril de 2010.
(DOEM Edição nº 225 de 03/05/2010) 
DISPÕE SOBRE O CONTROLE, A FORMA DE CONCESSÃO E HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO CONCEDIDO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS ATRAVÉS DAS LEIS 3.969/93, COM ALTERAÇÕES DA LEI 6.212/03 E LEI 5.185/97.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 74, inciso III da Lei Orgânica Municipal, DECRETA:
Art. 1º O benefício da gratuidade do transporte coletivo de passageiros assegurado às pessoas portadoras de necessidades especiais será concedido de acordo com as normas estabelecidas neste Decreto, observadas as especificidades da Lei 3.969, de 13 de janeiro de 1993, alterada pela Lei nº 6.212, de 28 de julho de 2003 e Lei 5.185, de 24 de outubro de 1997.
Parágrafo Único - O benefício da gratuidade será concedido nas linhas do serviço regular ou convencional e extraordinário, nos termos da Lei Complementar nº 034, de 26 de fevereiro de 1999.
Art. 2º São beneficiárias da gratuidade do transporte coletivo de passageiros as pessoas portadoras de:
I - deficiência física: com alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, paralisia cerebral, nanismo, amputação ou ausência de membro ou com deformidade congênita ou adquirida que produzam incapacidade para o desempenho das funções;
II - deficiência mental de moderada à profunda: com funcionamento intelectual significativamente inferior à média, manifestado antes dos dezoito anos de idade e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho;
III - transtornos invasivos do desenvolvimento como: autismo, Síndrome de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância e Síndrome de Asperger;
IV - deficiência visual: com acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (Tabela de Snellen);
V - deficiência auditiva neurosensorial moderada, severa ou profunda: conforme classificação Davis Silverme (média das frequências 500, 1000 e 2000 Hz);
VI - atraso no desenvolvimento neuropsicomotor: crianças de zero a quatro anos de idade; e
VII - deficiência múltipla: com associação de duas ou mais deficiências.
Art. 3º A necessidade de acompanhante à pessoa portadora de deficiência, para acesso ao transporte coletivo de passageiros, deverá estar expressa no laudo diagnóstico.
§ 1º A critério do médico credenciado que expedir o laudo diagnóstico terá necessidade de acompanhante, crianças e adolescentes, até 14 (quatorze) anos de idade e pessoas portadoras de deficiência mental severa, deficiência mental moderada associada a transtorno psiquiátrico não compensado, transtornos invasivos do desenvolvimento com baixo nível de funcionamento, deficiência física ou múltipla que impossibilite a locomoção com independência.
§ 2º O acompanhante terá direito de acesso gratuito pela porta dianteira dos veículos e permanência na área destinada aos portadores de deficiência, desde que, na viagem específica, esteja exercendo essa função.
§ 3º O acesso gratuito pela porta dianteira do veículo será concedido a um único acompanhante.
§ 4º Os casos omissos serão analisados individualmente pelo medido credenciado que expedir o diagnóstico.
Art. 4º Aos beneficiários da gratuidade de que trata este Decreto será fornecida uma Carteira de Identificação, com validade de 2 (dois) anos.
§ 1º Na renovação da Carteira de Identificação o beneficiário será avaliado pelo médico credenciado.
§ 2º Não será expedida Carteira de Identificação para acompanhante, devendo esta condição estar expressa na Carteira do portador de deficiência.
Art. 5º Fica credenciado o SETUF - Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de Florianópolis para contratação de médico(s) avaliador(es) ou para firmar convênios com clínicas ou entidades especializadas.
Parágrafo Único - As carteiras para a concessão do benefício da gratuidade acima mencionada serão emitidas pelo SETUF, após o recebimento do laudo diagnóstico com a devida comprovação.
Art. 6º No prazo de 180 (cento e oitenta dias), a contar da publicação do presente decreto, o SETUF fará chamamento e o recadastramento dos beneficiários da gratuidade, com avaliação médica e emissão de nova carteira de identificação.
Parágrafo Único - No mesmo prazo acima mencionado as atuais carteiras não revalidadas perderão sua validade.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos nº 2.181/2004 e nº 2.628/2004.
Florianópolis, aos 29 de abril de 2010.
Dário Elias Berger
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